
PROJETO DE LEI Nº 4.874-A (Substitutivo), DE 2001

(Do Sr. Onyx Lorenzoni)

EMENDA MODIFICATIVA

Dê se ao Capítulo II do Título VI a seguinte redação:

Capítulo II

DA PRÁTICA DESPORTIVA PROFISSIONAL

Art. 103. Para os efeitos desta lei é considerado profissional o atleta que se dedica ao desporto de

rendimento mediante a percepção de remuneração, patrocínio ou qualquer outra forma de receita

habitual, excluída a bolsa aprendizagem paga ao atleta em formação.

§ 1º O atleta profissional será empregado quando, além da onerosidade, trabalhar com pessoalidade,

de forma não eventual e subordinado à entidade de prática desportiva.

§ 2º O atleta profissional poderá firmar contrato de licença de uso de imagem  com a entidade de

prática desportiva, diretamente ou mediante pessoa jurídica, sem natureza salarial quando limitada a

40% da remuneração prevista no contrato de trabalho.

Art. 104. As entidades de prática desportiva participantes de competições profissionais e as

entidades de administração de desporto ou ligas em que se organizarem, independentemente da

forma jurídica adotada, sujeitam os bens particulares de seus dirigentes ao disposto no art. 50 da Lei

no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, além das sanções e responsabilidades previstas no caput do art.

1.017 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, na hipótese de aplicarem créditos ou bens sociais

da entidade desportiva em proveito próprio ou de terceiros.

        § 1o A entidade a que se refere este artigo não poderá utilizar seus bens patrimoniais,

desportivos ou sociais para integralizar sua parcela de capital ou oferecê-los como garantia, salvo



com a concordância da maioria absoluta da assembléia-geral dos associados e na conformidade do

respectivo estatuto.

         § 2o O disposto no art. 23 aplica-se, no que couber, às entidades a que se refere o caput deste

artigo.

        § 3o Sem prejuízo de outros requisitos previstos em lei, as entidades de administração do

desporto, as ligas e as entidades de prática desportiva, para obter financiamento com recursos

públicos deverão:

        I - realizar todos os atos necessários para permitir a identificação exata de sua situação

financeira;

        II - apresentar plano de resgate e plano de investimento;

        III - garantir a independência de seus conselhos de fiscalização e administração, quando

houver;

        IV - adotar modelo profissional e transparente; e

        V - elaborar e publicar suas demonstrações financeiras na forma definida pela Lei no 6.404, de

15 de dezembro de 1976, após terem sido auditadas por auditores independentes.

        § 4o Os recursos do financiamento voltados à implementação do plano de resgate serão

utilizados:

       I - prioritariamente, para quitação de débitos fiscais, previdenciários e trabalhistas; e

       II - subsidiariamente, para construção ou melhoria de estádio próprio ou de que se utilizam para

mando de seus jogos, com a finalidade de atender a critérios de segurança, saúde e bem estar do

torcedor.

        § 5o Na hipótese do inciso II do § 4o, a entidade de prática desportiva deverá apresentar à

instituição financiadora o orçamento das obras pretendidas.

        § 6o É facultado às entidades desportivas profissionais constituírem-se regularmente em

sociedade empresária, segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei no 10.406, de

10 de janeiro de 2002 - Código Civil.



        § 7. Considera-se entidade desportiva profissional, para fins desta Lei, as entidades de prática

desportiva envolvidas em competições de atletas profissionais, as ligas em que se organizarem e as

entidades de administração de desporto profissional.

        § 8. Apenas as entidades desportivas profissionais que se constituírem regularmente em

sociedade empresária na forma do § 9o não ficam sujeitas ao regime da sociedade em comum e, em

especial, ao disposto no art. 990 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil.

       § 9. Para os fins de fiscalização e controle do disposto nesta Lei, as atividades profissionais das

entidades de prática desportiva, das entidades de administração de desporto e das ligas desportivas,

independentemente da forma jurídica como estas estejam constituídas, equiparam-se às das

sociedades empresárias, notadamente para efeitos tributários, fiscais, previdenciários, financeiros,

contábeis e administrativos.

      Art. 105. O contrato formal de trabalho firmado com entidade de prática desportiva, pessoa

jurídica de direito privado, conterá obrigatoriamente cláusula penal para a hipótese de rescisão

unilateral por iniciativa do atleta.

        § 1o Aplicam-se ao atleta profissional as normas gerais da legislação trabalhista e da

seguridade social, ressalvadas as peculiaridades expressas nesta Lei ou integrantes do respectivo

contrato de trabalho.

        § 2o O vínculo desportivo do atleta com a entidade desportiva contratante tem natureza

acessória ao respectivo vínculo trabalhista, dissolvendo-se, para todos os efeitos legais:

        I - com o término da vigência do contrato de trabalho desportivo; ou

        II - com o pagamento da cláusula penal nos termos do caput deste artigo; ou ainda

        III - com a rescisão decorrente do inadimplemento salarial de responsabilidade da entidade

desportiva empregadora prevista nesta Lei.

        § 3o O critério para o cálculo da cláusula penal, a que se refere o caput deste artigo, será

livremente estabelecido pelos contratantes, limitado ao valor correspondente a cem vezes o

montante da remuneração anual percebida.

       § 4o Entende-se por remuneração anual percebida, a média mensal dos valores fixos e variáveis,

efetivamente paga aos empregados durante o contrato, multiplicada por treze.



        § 5o A cláusula penal a que se refere o caput deste artigo manterá seu valor integral, não

sofrendo qualquer redução proporcional ao longo do contrato.

       §6o Quando se tratar de transferência internacional, a cláusula penal não será objeto de qualquer

limitação, desde que esteja expresso no respectivo contrato de trabalho desportivo.

       § 7o É vedada a outorga de poderes mediante instrumento procuratório público ou particular

relacionados a vínculo desportivo e uso de imagem de atletas profissionais em prazo superior a um

ano.

         § 8. Nas hipóteses de rescisão contratual unilateral por iniciativa da entidade de prática

desportiva, a indenização terá seu valor calculado conforme o art. 479 da CLT.

        Art. 106. A entidade de prática desportiva formadora do atleta terá o direito de assinar com

esse, a partir de dezesseis anos de idade, o primeiro contrato de trabalho profissional, cujo prazo

não poderá ser superior a cinco anos.

       § 1o Para os efeitos do caput deste artigo, exige-se da entidade de prática desportiva

formadora que comprove estar o atleta por ela registrado como não-profissional há, pelo menos,

dois anos, sendo facultada a cessão deste direito a entidade de prática desportiva, de forma

remunerada.

§ 2o O atleta não profissional em formação, maior de quatorze e menor de vinte anos de

idade, poderá receber auxílio financeiro da entidade de prática desportiva formadora, sob a forma de

bolsa de aprendizagem livremente pactuada mediante contrato formal, sem que seja gerado vínculo

empregatício entre as partes.

      § 3o É assegurado o direito ao ressarcimento dos custos de formação de atleta não

profissional menor de vinte anos de idade à entidade de prática de desporto formadora sempre que,

sem a expressa anuência dessa, aquele participar de competição desportiva representando outra

entidade de prática desportiva.

       § 4o A entidade de prática desportiva que tiver atleta em formação contratado por outra

entidade de prática desportiva, como amador ou profissional, sem a autorização do clube formador,

será indenizada pela entidade contratante em valor correspondente ao montante da bolsa anual de

aprendizagem paga ao atleta, multiplicada pelo fator 72 (setenta e dois).



       § 5o A entidade de prática desportiva formadora para fazer jus ao ressarcimento previsto neste

artigo deverá preencher os seguintes requisitos:

        I - cumprir a exigência constante do § 2o deste artigo;       

        II - comprovar que efetivamente utilizou o atleta em formação em competições oficiais não

profissionais;

        III - propiciar assistência médica, odontológica e psicológica, bem como contratação de seguro

de vida e ajuda de custo para transporte;

        IV - manter instalações desportivas adequadas, sobretudo em matéria de alimentação, higiene,

segurança e salubridade, além de corpo de profissionais especializados em formação técnico-

desportiva;

        V - ajustar o tempo destinado à formação dos atletas aos horários do currículo escolar ou de

curso profissionalizante, exigindo o satisfatório aproveitamento escolar.

       Art. 107. O contrato de trabalho do atleta profissional terá prazo determinado, com vigência

nunca inferior a três meses nem superior a cinco anos.

        Parágrafo único. Não se aplica ao contrato de trabalho do atleta profissional o disposto no art.

445 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

       Art. 108. A entidade de prática desportiva empregadora que estiver com pagamento de salário

de atleta profissional em atraso, no todo ou em parte, por período igual ou superior a três meses,

terá o contrato de trabalho daquele atleta rescindido, ficando o atleta livre para se transferir para

qualquer outra agremiação de mesma modalidade, nacional ou internacional, e exigir a multa

rescisória e os haveres devidos.

        § 1o São entendidos como salário, para efeitos do previsto no caput, o abono de férias, o

décimo terceiro salário, as gratificações, os prêmios e demais verbas inclusas no contrato de

trabalho.

        § 2o A mora contumaz será considerada também pelo não recolhimento do FGTS e das

contribuições previdenciárias.

Art. 109. É lícito ao atleta profissional recusar competir por entidade de prática desportiva

quando seus salários, no todo ou em parte, estiverem atrasados em dois ou mais meses;



       Art. 110. Cabe à entidade nacional de administração do desporto que registrar o contrato de

trabalho profissional fornecer a condição de jogo para as entidades de prática desportiva, mediante a

prova de notificação do pedido de rescisão unilateral firmado pelo atleta ou documento do

empregador no mesmo sentido, desde que acompanhado da prova de pagamento da cláusula penal

nos termos do art. 28 desta Lei.

       Art. 111. São deveres da entidade de prática desportiva empregadora, em especial:

        I - registrar o contrato de trabalho do atleta profissional na entidade de administração nacional

da respectiva modalidade desportiva;

        II - proporcionar aos atletas profissionais as condições necessárias à participação nas

competições desportivas, treinos e outras atividades preparatórias ou instrumentais;

        III - submeter os atletas profissionais aos exames médicos e clínicos necessários à prática

desportiva.

       Art. 112. São deveres do atleta profissional, em especial:

        I - participar dos jogos, treinos, estágios e outras sessões preparatórias de competições com a

aplicação e dedicação correspondentes às suas condições psicofísicas e técnicas;

        II - preservar as condições físicas que lhes permitam participar das competições desportivas,

submetendo-se aos exames médicos e tratamentos clínicos necessários à prática desportiva;

        III - exercitar a atividade desportiva profissional de acordo com as regras da respectiva

modalidade desportiva e as normas que regem a disciplina e a ética desportivas.

Art. 114.  Qualquer cessão ou transferência de atleta profissional ou não-profissional

depende de sua formal e expressa anuência.

       Art. 115.  A transferência do atleta profissional de uma entidade de prática desportiva para

outra do mesmo gênero poderá ser temporária (contrato de empréstimo) e o novo contrato celebrado

deverá ser por período igual ou menor que o anterior, ficando o atleta sujeito à cláusula de retorno à

entidade de prática desportiva cedente, vigorando no retorno o antigo contrato, quando for o caso.

       Art. 115-A. Na cessão ou transferência de atleta profissional para entidade de prática desportiva

estrangeira observar-se-ão as instruções expedidas pela entidade nacional de título.



        § 1o  As condições para transferência do atleta profissional para o exterior deverão integrar

obrigatoriamente os contratos de trabalho entre o atleta e a entidade de prática desportiva brasileira

que o contratou.

        § 2o Se a entidade de prática desportiva cedente de atleta profissional para entidade de prática

desportiva estrangeira tiver sido cessionária do atleta, no prazo inferior a doze meses, em

transferência definitiva ou empréstimo, oneroso ou gratuito, para qualquer outra entidade de prática

desportiva, será caracterizada como entidade repassadora, fazendo jus a vinte e cinco por cento do

valor pactuado para a cessão ou transferência internacional, ficando a entidade formadora com

direito de receber setenta e cinco por cento do valor pago pela entidade estrangeira, desde que a

entidade formadora do atleta não tenha sido previamente indenizada.

       Art. 115-B A participação de atletas profissionais em seleções será estabelecida na forma como

acordarem a entidade de administração convocante e a entidade de prática desportiva cedente.

        § 1o A entidade convocadora indenizará a cedente dos encargos previstos no contrato de

trabalho, pelo período em que durar a convocação do atleta, sem prejuízo de eventuais ajustes

celebrados entre este e a entidade convocadora.

        § 2o O período de convocação estender-se-á até a reintegração do atleta à entidade que o cedeu,

apto a exercer sua atividade.

       Art. 115-C Às entidades de prática desportiva pertence o direito de negociar, autorizar e proibir

a fixação, a transmissão ou retransmissão de imagem de espetáculo ou eventos desportivos de que

participem.

        § 1o Salvo convenção em contrário, vinte por cento do preço total da autorização, como

mínimo, será distribuído, em partes iguais, aos atletas profissionais participantes do espetáculo ou

evento.

        § 2o O disposto neste artigo não se aplica a flagrantes de espetáculo ou evento desportivo para

fins, exclusivamente, jornalísticos ou educativos, cuja duração, no conjunto, não exceda de três por

cento do total do tempo previsto para o espetáculo.

        § 3o O espectador pagante, por qualquer meio, de espetáculo ou evento desportivo equipara-se,

para todos os efeitos legais, ao consumidor, nos termos do art. 2º da Lei nº 8.078, de 11 de setembro

de 1990.



       Art. 115-D É vedada a participação em competições desportivas profissionais de atletas não-

profissionais com idade superior a vinte anos.

       Art. 115-E. É vedada a prática do profissionalismo, em qualquer modalidade, quando se tratar

de:

        I - desporto educacional, seja nos estabelecimentos escolares de 1º e 2º graus ou superiores;

        II - desporto militar;

        III - menores até a idade de dezesseis anos completos.

       Art. 115-F. As entidades de prática desportiva são obrigadas a contratar seguro de acidentes de

trabalho para atletas profissionais a ela vinculados, com o objetivo de cobrir os riscos a que eles

estão sujeitos.

        Parágrafo único. A importância segurada deve garantir direito a uma indenização mínima

correspondente ao valor total anual da remuneração ajustada no caso dos atletas profissionais.

       Art. 115-G. A presença de atleta de nacionalidade estrangeira, com visto temporário de trabalho

previsto no inciso V do art. 13 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, como integrante da equipe

de competição da entidade de prática desportiva, caracteriza para os termos desta Lei, a prática

desportiva profissional, tornando obrigatório o enquadramento previsto no caput do art. 27.

        § 1o É vedada a participação de atleta de nacionalidade estrangeira como integrante de equipe

de competição de entidade de prática desportiva nacional nos campeonatos oficiais, quando o visto

de trabalho temporário expedido pelo Ministério do Trabalho recair no inciso III do art. 13 da Lei

6.815, de 19 de agosto de 1980.

        § 2o A entidade de administração do desporto será obrigada a exigir da entidade de prática

desportiva o comprovante do visto de trabalho do atleta de nacionalidade estrangeira fornecido pelo

Ministério do Trabalho, sob pena de cancelamento da inscrição desportiva.

       Art. 115-H. As ligas desportivas, as entidades de administração de desporto e as de prática

desportiva envolvidas em qualquer competição de atletas profissionais, independentemente da

forma jurídica adotada, ficam obrigadas a:



        I - elaborar e publicar, até o último dia útil do mês de abril, suas demonstrações financeiras na

forma definida pela Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, após terem sido auditadas por

auditores independentes;

        II - apresentar suas contas juntamente com os relatórios da auditoria de que trata o inciso I ao

Conselho Nacional do Esporte - CNE, sempre que forem beneficiárias de recursos públicos, na

forma do regulamento.

        § 1o Sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na legislação tributária, trabalhista,

previdenciária, cambial, e das conseqüentes responsabilidades civil e penal, a infringência a este

artigo implicará:

        I - para as entidades de administração do desporto e ligas desportivas, a inelegibilidade, por

dez anos, de seus dirigentes para o desempenho de cargos ou funções eletivas ou de livre nomeação,

em quaisquer das entidades ou órgãos referidos no parágrafo único do art. 13 desta Lei;

        II - para as entidades de prática desportiva, a inelegibilidade, por cinco anos, de seus dirigentes

para cargos ou funções eletivas ou de livre nomeação em qualquer entidade ou empresa direta ou

indiretamente vinculada às competições profissionais da respectiva modalidade desportiva.

        § 2o As entidades que violarem o disposto neste artigo ficam ainda sujeitas:

        I - ao afastamento de seus dirigentes; e

        II - à nulidade de todos os atos praticados por seus dirigentes em nome da entidade após a

prática da infração.

        § 3o Os dirigentes de que trata o § 2o serão sempre:

        I - o presidente da entidade, ou aquele que lhe faça as vezes; e

        II - o dirigente que praticou a infração ainda que por omissão.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposta tem por objetivo dar conformação mais consentânea à

disciplina do desporto profissional, aproveitando a experiência já formada em face do diploma legal



atualmente em vigor. Desse modo, resgata-se a atual disciplina concernente aos contratos de

trabalho com atletas profissionais, com alguns aperfeiçoamentos. Propõe-se, a título de exemplo,

alteração na regulamentação da cláusula penal, permitindo uma maior liberalidade no

estabelecimento de seus valores. De outra parte, dá-se nova disciplina à questão da indenização pela

formação de atletas, sejam amadores ou profissionais.

Pretende-se, assim, contribuir para a evolução do direito desportivo e, mais precisamente, da

normatização do desporto profissional.

ONYX LORENZONI

Deputado Federal


